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de 9 de Maio de 1992, concluído em Quioto no dia
11 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o instrumento de aprovação em 31 de Maio de
2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro
de 2005, e tendo entrado em vigor em 16 de Fevereiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para a Dominica em
25 de Abril de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 492/2006

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Março de 2004, a República Dominicana depositou o
seu instrumento de ratificação do Convénio Interna-
cional do Café de 2001, aprovado pelo Conselho Inter-
nacional do Café, concluído em Londres no dia 28 de
Setembro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Convénio, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2003, publicada no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003, tendo sido rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 17/2003, publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003.

O Convénio entrou em vigor para a República Domi-
nicada em 5 de Março de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 493/2006

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Dezembro de 2003, agindo na sua qualidade de depo-
sitário, o Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas comunica ter recebido o depósito do instrumento
de ratificação do Usbequistão da Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-
nal, concluída em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo sido depositado o seu
instrumento de ratificação em 10 de Maio de 2004, con-
forme o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004, e
tendo entrado em vigor em 9 de Junho de 2004, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Usbequistão
em 8 de Janeiro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 494/2006

Por ordem superior se torna público que, em 8 de
Julho de 2004, a Venezuela depositou o seu instrumento
de adesão ao Convénio Internacional do Café de 2001,
aprovado pelo Conselho Internacional do Café, con-
cluído em Londres em 28 de Setembro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Convénio, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2003, publicada no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 17/2003, publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 495/2006

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Janeiro e em 22 de Fevereiro de 2005, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros da Tunísia e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal, em que se comunicou terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Tratado de Amizade, Boa
Vizinhança e Cooperação entre a República Portuguesa
e a República Tunisina, assinado em Tunes em 17 de
Junho de 2003.

Por parte de Portugal, o Tratado foi aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 12/2006 e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 15/2006, publicados no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2005.

Nos termos do artigo 19.o do Tratado, este entrou
em vigor em 22 de Fevereiro de 2006.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 24 de Feve-
reiro de 2006. — O Director de Serviços do Médio
Oriente e Magrebe, Miguel de Calheiros Velozo.

Aviso n.o 496/2006

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Dezembro de 2004, a República Democrática do Sudão
depositou o seu instrumento de ratificação da Conven-
ção das Nações Unidas contra a Criminalidade Orga-
nizada Transnacional, concluída em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio
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de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho de
2004, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República
Democrática do Sudão em 9 de Janeiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 497/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 8 de Setembro de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Bolívia modificado a autoridade, em 13 de Agosto
de 2004, relativamente à Convenção Relativa à Pro-
tecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de
Maio de 1993.

A autoridade passa a ser «o Vice-Ministério da Juven-
tude, Criança e Terceira Idade, sob a responsabilidade
da Vice-Ministra Dr.a Elizabeth Patiño Duran [. . . ],
detentora de plenos poderes para emitir certificados em
conformidade com as disposições legais executadas pelos
Juízes da Juventude e Adolescentes».

A República Portuguesa é Parte da Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social, da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Março de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 51/2006
de 14 de Março

Pelo presente decreto-lei é criado o Conselho de
Garantias Financeiras à Exportação e ao Investimento,
extinguindo-se o Conselho de Garantias Financeiras,
criado pelo Decreto-Lei n.o 126/91, de 22 de Março.

Este novo organismo tem por missão propor os prin-
cípios orientadores da política de concessão de garantias
pessoais pelo Estado às operações de crédito ou de
seguro à exportação e ao investimento português no
estrangeiro, incluindo de crédito de ajuda ao desenvol-
vimento, numa óptica de cooperação com países em

desenvolvimento, designadamente os de língua oficial
portuguesa.

O anterior Conselho de Garantias Financeiras foi
criado pelo Decreto-Lei n.o 126/91, de 22 de Março,
posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.o 214/99,
de 15 de Junho, tendo o seu regulamento de funcio-
namento sido aprovado pela portaria n.o 103/94
(2.a série), de 24 de Junho.

A evolução do mercado exportador e o diferente
papel desempenhado pelas várias entidades públicas e
privadas no domínio da cooperação e do investimento
no estrangeiro justificam a criação de um novo orga-
nismo.

Abandona-se o modelo anterior, em que o Conselho
de Garantias Financeiras funcionava em exclusivo junto
do conselho de administração da COSEC — Companhia
de Seguros de Crédito, S. A., que se tornou entretanto
uma seguradora privada, e revoga-se toda a legislação
e regulamentação relativa a este modelo, designada-
mente o Decreto-Lei n.o 126/91, de 22 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 214/99, de 15 de
Junho, os artigos 15.o, n.os 3, 4 e 5, e 18.o do Decreto-Lei
n.o 183/88, de 24 de Maio, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 127/91, de 22 de Março, bem como
o n.o 4 do artigo 6.o e o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 295/2001, de 21 de Novembro.

São ainda revogadas as portarias n.os 53/2002
(2.a série) e 54/2002 (2.a série), ambas de 12 de Janeiro,
e a portaria n.o 683/2002 (2.a série), de 30 de Abril.

Impõe-se, assim, num modelo aberto e competitivo,
a criação de um novo organismo especializado, ao qual
compete essencialmente analisar e avaliar os projectos
no âmbito da exportação, do investimento ou ainda do
crédito de ajuda, que lhe sejam submetidos para a con-
cessão de garantias pessoais pelo Estado, bem como,
em resultado da análise e da avaliação efectuadas dos
referidos projectos, propor ao Ministro das Finanças
a concessão dessas mesmas garantias nos termos da Lei
n.o 112/97, de 16 de Setembro, e da Lei n.o 4/2006,
de 21 de Fevereiro.

Este novo organismo integrará representantes dos
ministros responsáveis pelas áreas das finanças, dos
negócios estrangeiros e da economia, face à reconhecida
interligação entre a política de cooperação para o desen-
volvimento e o incentivo ao investimento e à exportação
portuguesas nos países destinatários da cooperação.

Neste sentido, o Conselho de Garantias Financeiras
à Exportação e ao Investimento articular-se-á com a
Comissão Interministerial para a Cooperação, a que se
refere a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 196/2005, de 24 de Novembro, que aprovou as orien-
tações estratégicas da política externa de cooperação.

Por outro lado, constituirá uma mais-valia a presença
neste organismo de individualidades de reconhecida
competência e experiência nas matérias da competência
do Conselho.

Atendendo às competências legalmente atribuídas à
Direcção-Geral do Tesouro no quadro da concessão e
acompanhamento das garantias pessoais do Estado, jus-
tifica-se também que seja esta entidade a assegurar todo
o apoio necessário ao seu funcionamento.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Conselho de Garantias Financeiras à Exportação e ao Investimento

É extinto o Conselho de Garantias Financeiras, ins-
tituído pelo Decreto-Lei n.o 126/91, de 22 de Março,


